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DECISÃO 

 

VISTOS. 

 

Trata-se de apelação interposta pela parte autora em face de sentença que julgou 

improcedente o pedido de renúncia de benefício previdenciário, a fim de obter a 

concessão de aposentadoria mais vantajosa, consideradas as contribuições 

efetuadas posteriormente à benesse, com o aproveitamento do tempo e 

recolhimentos anteriores, sem a devolução das mensalidades anteriormente 

pagas. 

A parte autora alega que não existe vedação legal à renúncia de sua 

aposentadoria, em prol da obtenção de uma nova, mais vantajosa. Destarte, 

requer a reforma da r. sentença. 

Contrarrazões. 

Vieram os autos a este Tribunal. 

 

DECIDO. 

 

Com o intento de dar maior celeridade à tramitação dos feitos nos Tribunais, a 

redação dada pela Lei nº 9.756/98 ao art. 557, caput e parágrafo 1º-A, do CPC, 

permitiu ao Relator, em julgamento monocrático, negar seguimento ou dar 

provimento ao recurso, quando verificado entendimento dominante da própria 

Corte, do Colendo Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, como 

ocorre in casu. 



Ab initio, não se há falar em decadência, vez que o caput do artigo 103 da Lei 

8.213/91 tem aplicação aos casos de revisão de ato de concessão de benefício e, 

no caso concreto, a desaposentação consiste na renúncia de benefício que a parte 

autora vem recebendo para a concessão de uma nova aposentadoria mais 

vantajosa. 

Entendo que o segurado da Previdência Social pode renunciar à aposentadoria 

que aufere e aproveitar o respectivo tempo de filiação para concessão de 

benefício mais vantajoso. 

Explico. 

Primeiramente, não há óbice constitucional. Nenhuma regra da Carta Magna é 

contrariada se aceitarmos a possibilidade de o segurado se desfazer de sua 

aposentadoria e aproveitar o tempo total de filiação em contagem para novo 

benefício. 

Outrossim, a legislação ordinária não disciplina nem veda a desaposentação, 

motivo pelo qual o segurado tem o direito de dispor do que lhe pertence, ou seja, 

de seu próprio patrimônio. 

Ad argumentandum tantum, o artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal 

impede apenas que uma lei nova altere ato já consumado, contudo não impede 

ao titular de direito disponível de renunciar ato jurídico, desfazendo seus efeitos 

até então produzidos, possibilitando o recebimento de benefício com renda 

mensal inicial mais favorável. 

Observo, apenas, que tendo em vista que a aposentadoria é um direito 

fundamental, esculpido no art. 7º, inciso XXIV, da Constituição Federal, sua 

renúncia somente pode ser admitida se implicar em uma situação mais favorável 

ao segurado, fato que ocorre com a desaposentação, visto que a renúncia ao 

beneficio tem como fim a imediata obtenção de um novo benefício, porém, mais 

vantajoso. 

Convém lembrar que a irreversibilidade e irrenunciabilidade das aposentadorias 

por idade e por tempo de contribuição não decorrem de legislação ordinária, mas 

de Decreto Executivo (artigo 181-B do Decreto 3.048/99, na redação do Decreto 

3.265/99). Todavia, Decreto não pode restringir direito, nem impedir exercício de 

faculdade do titular do direito sem a necessária previsão legal, sob pena de 

extrapolar o campo normativo a ele reservado. Somente a lei ordinária (artigo 5º, 

inciso II da Constituição Federal) poderia estabelecer restrições como 

irreversibilidade ou irrenunciabilidade de benefício concedido. Se a lei 

previdenciária, como é o caso, não estabelece tais restrições, o benefício não 

pode ser tido por irrenunciável nem irreversível. Estabelecendo condição não 

permitida pela lei, o decreto extrapolou os limites da lei que deveria regulamentar 

e, portanto, não se aplica. 

A possibilidade de a parte autora obter sua "desaposentadoria" não é impedida 

nem pela redação do artigo 18, § 2º da Lei 8.213/91, in verbis: "o aposentado 

pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da 

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado". 

In casu, apenas quis o legislador esclarecer ao "aposentado" que, caso ele queira 

permanecer em atividade laboral, não terá acesso a qualquer outro provento do 

INSS, em função desse trabalho, ressalvadas as exceções supramencionadas. 

No que tange à devolução das prestações do benefício antes recebido, é 

descabida, visto que a renúncia à aposentadoria tem natureza desconstitutiva, 

apenas produzindo efeitos "ex nunc", de acordo com o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça (AgRg no RESP nº 328.101/SC, 6ª Turma, REl. Min. Maria Thereza de 

Assis Moura, DJ 20/10/08; RESP nº 663.336/MG, 5ª Turma, Rel. Min. Arnaldo 

Esteves Lima, DJ 07/02/08, pág.1). 

Além disso, a aposentadoria anterior, caso não haja prova em contrário, foi 

concedida através do preenchimento dos requisitos necessários para tanto e de 

forma lícita e regular, tendo o beneficiário usufruído das respectivas mensalidades 



com caráter alimentar, próprio do provento de natureza previdenciária. 

Assim, se não há legislação que determine a compensação, entendo que esta não 

pode ser condição necessária para a renúncia almejada e concessão de benefício 

com valor mais proveitoso. 

Ademais, não há de se falar em prejuízo à seguridade social, vez que os valores 

anteriormente pagos a título de aposentadoria ingressaram regularmente no 

patrimônio do segurado enquanto esteve aposentado. Não podem ser tidos como 

enriquecimento sem causa do segurado em detrimento da previdência. Considere-

se que a nova aposentadoria será conquistada pelas contribuições do segurado 

em período posterior à aposentadoria que está renunciando. 

O princípio da solidariedade no custeio não justifica que o segurado tenha de 

devolver as prestações da aposentadoria usufruída. Em maior parte dos casos, é 

praticamente impossível ao segurado, de modo que sua exigência torna 

impraticável a efetivação do direito reconhecido judicialmente. 

Nesse sentido, trago à colação as seguintes ementas da Corte Especial: 

 

"RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO 

STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO 

E REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E 

POSTERIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. 

1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do INSS, de declarar 

impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do segurado, de 

dispensa de devolução de valores recebidos de aposentadoria a que pretende 

abdicar. 

2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à aposentadoria concedida 

para computar período contributivo utilizado, conjuntamente com os salários de 

contribuição da atividade em que permaneceu trabalhando, para a concessão de 

posterior e nova aposentação. 

3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, 

suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos 

valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a 

concessão de novo e posterior jubilamento. Precedentes do STJ. 

4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à necessidade de 

devolução dos valores para a reaposentação, conforme votos vencidos proferidos 

no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps 1.321.667/PR, 

1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 

1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE. 

5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito à desaposentação, 

mas condicionou posterior aposentadoria ao ressarcimento dos valores recebidos 

do benefício anterior, razão por que deve ser afastada a imposição de devolução. 

6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do segurado provido. 

Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do 

STJ". (STJ - Resp 1334488/SC, Primeira Seção - Rel. Min. Herman Benjamin, v.u., 

j. em 08.05.13, p. em 14.05.13, p. 400) 

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, § 2º, DA LEI 

8.213/91. INEXISTÊNCIA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PENDENTE DE 

JULGAMENTO NO STF. SOBRESTAMENTO DOS RECURSOS ESPECIAIS NO STJ. 

DESCABIMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. RESTITUIÇÃO DE 

VALORES RECEBIDOS NO PRIMEIRO JUBILAMENTO. DESNECESSIDADE. 

ENTENDIMENTO ASSENTADO NO RESP N. 1.334.488/SC SUBMETIDO À 

SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 

1. O reconhecimento de repercussão geral pelo STF não sobresta o julgamento da 

mesma controvérsia por meio de recurso especial no STJ. Precedentes: EDcl no 

AgRg no REsp 1.240.892/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina; AgRg no REsp 

1.255.688/SC, Rel. Ministra Assussete Magalhães; AgRg no AREsp 110.171/BA, 



Rel. Ministro Humberto Martins; AgRg no AREsp 166.322/PR, Rel. Ministro Castro 

Meira; AgRg no REsp 723.128/MG, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 

Convocada TRF 3ª Região); AgRg nos EDcl no REsp 1.343.645/RS, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques. 

2. Interpretação que considera inaplicável à espécie o disposto no art. 18, § 2º, 

da Lei n. 8.213/91, não importa em negativa de vigência de referido dispositivo 

de lei. 

3. A Primeira Seção do STJ firmou entendimento no julgamento do REsp 

1.334.488/SC, submetido à disciplina do 543-C do CPC, de que "os benefícios 

previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de 

desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores 

recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de 

novo e posterior jubilamento". 

4. A análise de violação à matéria constitucional, nos termos do art. 102, III, da 

Constituição da República, refoge à jurisdição do STJ, sendo de competência 

exclusiva da Suprema Corte. 

5. Agravo regimental não provido." (STJ - Resp 1346760/PR, Primeira Turma - 

Rel. Min. Benedito Gonçalves, v.u., j. em 24.09.13, DJe 02.10.13) 

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. ART. 18, § 2º, DA LEI Nº 8.213/91. 

OFENSA A RESERVA DE PLENÁRIO. INTERPRETAÇÃO DE NORMA LEGAL. ANÁLISE 

DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 

RENÚNCIA DE APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. 

DESNECESSIDADE. PRECEDENTE. 

1. Não há confundir interpretação de normas legais com reserva de 

Plenário, razão pela qual descabe falar em aplicação da Súmula Vinculante 10/STF 

ou em ofensa ao art. 97 da Carta Magna. 

2. Não cabe ao STJ examinar, no recurso especial, violação de preceitos e 

dispositivos constitucionais, tendo em vista a necessidade de interpretar matéria 

cuja competência é exclusiva da Suprema Corte, nos termos do art. 102 da CF. 

3. Admite-se a renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo 

de contribuição e posterior concessão de novo benefício, independentemente do 

regime previdenciário que se encontra o segurado, não importando em devolução 

dos valores percebidos. Precedente. 

4. Agravo regimental não provido. (STJ - AgRg no REsp 1351340/PR, Segunda 

Turma - Rel. Min. Castro Meira, v.u., j. em 17.09.13, DJe 02.10.13) 

 

Consigno, ainda, recente julgado da Terceira Seção desta Egrégia Corte: 

 

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES. DESAPOSENTAÇÃO. DECADÊNCIA. 

RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRO MAIS VANTAJOSO. POSSIBILIDADE. 

I - Não há guarida para a alegação de decadência do direito, pois a parte autora 

não visa à revisão ou alteração de benefício já concedido, mas sim, o direito à 

renúncia de sua aposentadoria e, simultaneamente, a percepção de outra que lhe 

seja mais vantajosa, podendo, dessa forma, a ação ser proposta a qualquer 

tempo, ressaltando-se, todavia, que a fruição dos efeitos financeiros ou 

patrimoniais daí decorrentes restringir-se-á ao quinquênio que precede a 

propositura da ação. 

II - Segundo entendimento pacificado em nossos Tribunais, fundado na ausência 

de vedação no ordenamento jurídico brasileiro, ao segurado é conferida a 

possibilidade de renunciar à aposentadoria recebida, haja vista tratar-se de um 

direito patrimonial de caráter disponível, não podendo a instituição previdenciária 

oferecer resistência a tal ato para compeli-lo a continuar aposentado, visto 

carecer de interesse. 

III - No presente caso, ressalvo meu entendimento pessoal no que concerne aos 



efeitos ex nunc decorrentes do citado ato de renúncia, não devendo acarretar a 

restituição aos cofres do INSS dos valores já pagos em favor da parte segurada, 

em observância aos limites da divergência, com fulcro no caput do artigo 530 do 

Código de Processo Civil. 

IV - Destarte, acolho integralmente a tese esposada no voto condutor, 

reconhecendo o direito da parte autora à renúncia ao benefício anteriormente 

concedido, mediante a devolução da importância paga a este título em seu favor, 

com a imediata implantação da nova aposentadoria requerida, nos termos do voto 

condutor. 

V - Matéria preliminar rejeitada. Embargos infringentes a que se nega 

provimento. (EI - 1597857, - Rel. para Acórdão Des. Fed. Walter do Amaral, por 

maioria, j. em 22.08.13, DJe 04.09.13) 

 

Cabe, portanto, a renúncia da aposentadoria da parte autora, com 

aproveitamento de todo o tempo de contribuição, bem como o recálculo e 

pagamento, pelo INSS, de benefício mais vantajoso (art. 122 da Lei 8.213/91), 

sem exigência de devolução dos valores percebidos até a data inicial da nova 

aposentadoria. 

Por conseguinte, para que seja alcançada a desaposentação, faz-se necessário o 

preenchimento cumulativo de alguns requisitos: i) que o segurado esteja em gozo 

de uma aposentadoria; ii) que o segurado renuncie de forma expressa ao seu 

direito a essa aposentadoria; iii) que o segurado preencha todos os requisitos 

para a obtenção de nova aposentadoria, de acordo com a legislação vigente à 

época de seu pedido. 

No caso em testilha, a parte autora demonstrou, por meio da carta de concessão 

às fls. 26, que lhe foi deferida aposentadoria por tempo de contribuição, em 

20.12.01, tendo permanecido em atividade posteriormente, inclusive, recolhendo 

periodicamente contribuições previdenciárias (fls. 28-32). 

Assim, uma vez implementados os requisitos, é de se reconhecer o direito da 

parte autora à renúncia ao primeiro jubilamento, sem a necessidade de devolução 

dos valores recebidos a esse título, e à concessão de nova aposentadoria, 

contando-se as contribuições recolhidas após o primeiro ato de aposentação. 

Quanto ao termo inicial, à falta de apresentação de requerimento administrativo, 

a data de início do benefício deve ser a da citação do INSS, sendo esse o 

entendimento predominante neste Tribunal (AC nº 1999.03.99.027774-9/SP, 2ª 

Turma, v.u., rel. Des. Federal Célio Benevides, j. 25.4.2000, DJU 26.7.2000, 

Seção 2, p. 126). 

No que respeita à apuração do valor do benefício e dos seus reajustes, cumpre ao 

INSS, respeitada a regra do artigo 53 da Lei 8213/91, utilizando-se as 

contribuições recolhidas após a aposentação. 

Os valores percebidos após o termo inicial do novo benefício devem ser 

compensados. 

Com relação às custas processuais, o art. 8º da Lei 8.620, de 05.01.93, assim 

dispõe: 

 

"O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nas causas em que seja 

interessado na condição de autor, réu, assistente ou opoente, gozará das mesmas 

prerrogativas e privilégios assegurados à Fazenda Pública, inclusive quanto à 

inalienabilidade e impenhorabilidade de seus bens. 

§ 1º O INSS é isento do pagamento de custas, traslados, preparos, certidões, 

registros, averbações e quaisquer outros emolumentos, nas causas em que seja 

interessado nas condições de autor, réu, assistente ou opoente, inclusive nas 

ações de natureza trabalhista, acidentária e de benefícios. 

(...)". 



 

Apesar do STJ entender que o INSS goza de isenção no recolhimento de custas 

processuais, perante a Justiça Federal, nos moldes do dispositivo legal 

supramencionado, a Colenda 5ª Turma deste Egrégio Tribunal tem decidido que, 

não obstante a isenção da autarquia federal, consoante o art. 9º, I, da Lei 

6032/74 e art. 8º, § 1º, da Lei 8620/93, se ocorreu o prévio recolhimento das 

custas processuais pela parte contrária, o reembolso é devido, a teor do art. 14, § 

4º, da Lei 9.289/96, salvo se esta estiver amparada pela gratuidade da Justiça. 

De conseguinte, em sendo a parte autora beneficiária da justiça gratuita deixo de 

condenar o INSS ao reembolso das custas processuais, porque nenhuma verba a 

esse título foi paga pela parte autora e a autarquia federal é isenta e nada há a 

restituir. 

Quanto à verba honorária, fixo-a em 10% (dez por cento), considerados a 

natureza, o valor e as exigências da causa, conforme art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, 

sobre as parcelas vencidas até a data da sentença, nos termos da Súmula 111 do 

STJ. 

A correção monetária incidirá sobre as prestações em atraso, desde os 

respectivos vencimentos, observada a Súmula 8 do E. TRF, o Provimento 64/2005 

da E. Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região e Manuais de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal (Resoluções nº 242/2001, 

561/2007 e 134/2010, do Conselho da Justiça Federal). 

No tocante aos juros, observar-se-á a taxa anual de 6% (seis por cento) ao ano 

na vigência do Código Civil de 1916; a partir de 11.01.2003, aplicar-se-á a Lei nº 

10.406/2002 (novo Código Civil) que, no artigo 406, preceitua a incidência dos 

juros moratórios à base de 1% (um por cento ao mês); alfim, na forma da 

redação dada ao artigo 1º-F da Lei 9.494/97 pela Lei nº 11.960, de 01.07.09, 

haverá incidência de uma única vez, e conforme índices oficiais de remuneração 

básica e juros aplicados à caderneta de poupança. 

Por fim, uma vez que o requerente já percebe o benefício de aposentadoria por 

tempo de contribuição, entende não estarem presentes os requisitos para a 

concessão da tutela antecipada. 

 

Posto isso, nos termos do artigo 557, § 1º-A do CPC, DOU PROVIMENTO À 

APELAÇÃO DA PARTE AUTORA, para julgar procedente o pedido de 

desaposentação, a fim de possibilitar à parte autora seu direito de renúncia para 

obtenção de benefício mais vantajoso, sem exigência de devolução dos valores 

percebidos até a data inicial da nova benesse, e à concessão de nova 

aposentadoria, a partir da data da citação, a ser calculado pelo INSS na forma do 

art. 53 da Lei 8213/91, com o aproveitamento de todo o tempo de contribuição. 

Afastada a decadência. Correção monetária, juros de mora, custas processuais e 

honorários advocatícios na forma acima explicitada. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao juízo de origem. 

Intimem-se. Publique-se. 

 

São Paulo, 18 de novembro de 2013. 

DAVID DANTAS 

Desembargador Federal 

 

 


